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PLANO DE ENSINO
1. IDENTIFICAÇÃO

 
2. EMENTA
Fundamentos da saúde do adulto (homem e mulher) e a atuação do técnico em enfermagem no cuidado a esse grupo
populacional. Abordagem de contextos clínicos e assistenciais.
3. JUSTIFICATIVA
Este componente curricular integra a formação do Técnico em Enfermagem, fornecendo conhecimentos necessários para uma
atuação qualificada na assistência à população adulta, com base nas diretrizes das políticas públicas de saúde do homem e da
mulher estabelecidas pelo Ministério da Saúde.
4. OBJETIVO

5. PROGRAMA

· Perfil demográfico e epidemiológico da população brasileira e mineira;

· Políticas e programas de saúde para o público adulto (Política Nacional de Atenção à Saúde do Homem e Política Nacional de
Atenção Integral à Saúde da Mulher);

· Conceitos introdutórios sobre doenças transmissíveis: definições, categorias, mecanismos de infecção, medidas de prevenção e

Componente Curricular: Enfermagem na Saúde do Adulto I
Unidade Ofertante: Escola Técnica de Saúde, Curso Técnico em Enfermagem
Código: ESTES21225 Período/Série: 2º Turma: 2P

Carga Horária: Natureza:

Teórica: 45h - 54h/
a Prática: 0 Total: 45h - 54h/

a Obrigatória: ( X) Optativa: ( )

Professor(A): Profa. Noemi Borges Costa Ano/Semestre: 2026-1
Observações: Aulas presenciais.

Objetivo Geral:
Preparar os estudantes do curso técnico em enfermagem para atuarem com competência no cuidado ao adulto (homem e
mulher), mediante o domínio das políticas nacionais de saúde direcionadas a esse público, conforme orienta o Ministério da
Saúde.

Objetivos Específicos:
· Analisar o perfil demográfico e epidemiológico da população brasileira e mineira para compreender seu impacto na

formulação e priorização das políticas de saúde para o adulto.
· Aplicar os princípios e diretrizes da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher e da Política Nacional de

Atenção Integral à Saúde do Homem no planejamento e na execução do cuidado de enfermagem.
· Identificar os direitos trabalhistas relacionados à maternidade e à amamentação (licença-maternidade e auxílio-

maternidade), orientando os usuários sobre o acesso a esses benefícios.
· Aplicar os conceitos de vigilância epidemiológica no monitoramento, prevenção e controle de doenças transmissíveis de

relevância para a saúde do adulto, com foco em Dengue, Hanseníase, Tuberculose e HIV/Aids.
· Executar os cuidados de enfermagem específicos para pacientes com doenças transmissíveis, incluindo medidas de

prevenção, controle de infecção e apoio psicossocial ao paciente, familiares e comunidade.
· Atuar na prevenção e no aconselhamento sobre Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs), alinhando a prática às

diretrizes nacionais e promovendo a saúde sexual.
· Realizar procedimentos técnicos de enfermagem na saúde da mulher, como a instalação de dispositivo vaginal, a coleta

de material para citopatológico e o exame clínico das mamas, seguindo protocolos de segurança e acolhimento.
· Identificar os sinais e adaptações fisiológicas da gestação e prestar assistência de enfermagem qualificada durante o pré-

natal, abordando as queixas comuns, o esquema vacinal e as recomendações para um acompanhamento adequado.
· Assistir a mulher nas fases do trabalho de parto, parto e pós-parto, fundamentado nas diretrizes de humanização do parto

e nas boas práticas de assistência ao nascimento e ao recém-nascido.
· Planejar e executar os cuidados de enfermagem no sistema de alojamento conjunto, promovendo o vínculo familiar e

apoiando a transição para a maternidade/paternidade.
· Reconhecer e assistir as complicações mais frequentes na gestação e no puerpério, bem como prestar cuidados

humanizados em situações de abortamento.
· Promover, proteger e apoiar o aleitamento materno, atuando de acordo com as políticas de incentivo e as proteções

legais no ambiente de trabalho.
· Orientar indivíduos e casais sobre Planejamento Familiar, utilizando métodos contraceptivos de acordo com as

preferências do usuário e as diretrizes do Ministério da Saúde, respeitando os aspectos culturais e sociais.
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sistemas de vigilância;

· Vigilância epidemiológica e cuidados de enfermagem a pacientes com doenças transmissíveis, familiares e comunidade, com foco
em: Dengue, Hanseníase, Tuberculose, HIV/Aids;

· Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs);

· Orientação sobre Planejamento Familiar;

· Procedimentos de enfermagem: Instalação de dispositivo vaginal, coleta de material para citopatológico, exame clínico das mamas;

· Humanização do parto e boas práticas na assistência ao nascimento;

· Gestação: identificação, alterações fisiológicas e adaptações maternas;

· Assistência pré-natal: finalidades, recomendações, número de consultas, técnicas, esquema vacinal e abordagem das queixas mais
comuns na gravidez;

· Fases do trabalho de parto;

· Cuidados no pós-parto;

· Abortamento: aspectos assistenciais;

· Complicações mais frequentes na gestação e no puerpério;

· Sistema de alojamento conjunto;

· Direitos trabalhistas: licença-maternidade e auxílio-maternidade;

· Aleitamento materno e proteção legal no ambiente de trabalho.

6. METODOLOGIA

A disciplina de Enfermagem em saúde do Adulto I será ministrada em modalidade presencial, empregando metodologias
diversificadas para fomentar e estimular o pensamento crítico e clínico dos discentes, orientado para as práticas de enfermagem
em pediatria. Serão adotadas as Metodologias Ativas de Ensino-Aprendizagem, complementadas por aulas expositivo-dialógicas
com utilização de materiais, recursos pedagógicos e equipamentos pertinentes à assistência à saúde do Adulto. Adicionalmente,
serão utilizados recursos tecnológicos.

A avaliação da aprendizagem, compreendida como um processo contínuo e instrumento de mensuração do rendimento
acadêmico, consistirá na aplicação de atividades semanais (prévias e pós-aula), tarefas realizadas em grupo e em sala de aula,
avaliações teóricas formais e apresentações orais.

Recursos Necessários

Os discentes deverão dispor dos seguintes recursos: computador com acesso à internet; endereço de correio eletrônico (e-mail);
software editor de texto; programa visualizador de arquivos no formato PDF; e materiais para anotações.

6.1. Cronograma

 
 

PLANEJAMENTO DE ATIVIDADES PRESENCIAIS
HORÁRIO: 16:00h às 18:30h (Segundas-feiras) – 3 horas/aula

SALA: 244 – Bloco 4k
Semana | Data Conteúdos e Atividades Professora

Módulo I: Bases da Saúde do Adulto e Saúde Reprodutiva Nesta fase inicial, focamos na organização da disciplina e
no planejamento da vida reprodutiva, alinhado às diretrizes de promoção da saúde

1 27/04/26  Acolhimento e Introdução à Disciplina – Apresentação do plano de ensino, metodologias
ativas e critérios avaliativos Profa. Noemi

2 04/05/26
Planejamento Familiar e Políticas de Saúde – Orientação sobre métodos
contraceptivos, direitos reprodutivos e introdução às Políticas Nacionais de Atenção
Integral à Saúde do Homem (PNAISH) e da Mulher (PNAISM)

Profa. Noemi

3 11/05/26 Gestação: O Início do Cuidado (Parte 1) – Diagnóstico de gravidez, modificações
fisiológicas e adaptações do organismo materno Profa. Noemi

4 18/05/26   Gestação: Adaptações e Vivências (Parte 2) – Continuidade do estudo das
alterações gestacionais e suporte psicossocia Profa. Noemi

5 25/05/26   1ª Avaliação Teórica (30 pontos) – Abrangendo os conteúdos iniciais  
Módulo II: O Processo de Parto e o Cuidado Pré-Natal Aqui, mergulhamos na assistência direta e na vigilância em

saúde, fundamentais para a redução de riscos

6 01/06/26
 Assistência Pré-Natal de Qualidade – Objetivos, consultas, recomendações do programa,
procedimentos técnicos, imunização e manejo das queixas mais comuns. Atividade 1:
Folder Informativo – Pré-Natal  (10 pontos/dupla)

Profa. Noemi

7 08/06/26
 Condução do Trabalho de Parto – Fases do parto e o papel do técnico de enfermagem no
suporte à parturiente.

 Atividade 2: Estudo Dirigido –   Trabalho de parto/ gravidez ectópica (10 pontos/individual)
Profa. Noemi

8 15/06/26  Trabalho de Parto e Intercorrências – Foco em condução do parto e identificação de
Gravidez Ectópica Profa. Noemi
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9 22/06/26
 Promoção do Aleitamento e Direitos Legais – Técnicas de amamentação e orientações
sobre Licença-Maternidade e Auxílio-Maternidade

  Atividade 3: Mapa mental – Amamentação (10 pontos/individual)
Profa. Noemi

Módulo III: Saúde Integral da Mulher e Humanização Finalizamos com os procedimentos técnicos e a promoção
da saúde em contextos específicos

10 29/06/26
 Entrega de Atividades Avaliativas (Total: valor 30 pontos):

 Prevenção do Câncer e Exame Físico – Foco em Câncer de Mama e de Colo do Útero,
incluindo a técnica do exame clínico das mamas

Profa. Noemi

11 06/07/26  Procedimentos Técnicos em Ginecologia – Prática de instalação vaginal e técnicas de
coleta para exame citopatológico (Papanicolau) Profa. Noemi

12 13/07/26  Humanização e Pós-Parto – Boas práticas na assistência ao nascimento, humanização do
parto e cuidados no Alojamento Conjunto Profa. Noemi

13 20/07/26

 2ª Avaliação. Valor 30 pontos.

 Entrega das atividades 4: Valor 10 pontos:

·         1º Mapa mental – Alojamento conjunto (5,0 pts.)

·         2º Resenha do Filme (5,0 pontos) (Nascer: Parto Humanizado no Brasil.)
https://bombozila.com/video/nascer

Profa. Noemi

14 27/07/26
Vista de avaliação. Resultados. Encerramento.

Atividade de Recuperação (100 pontos).
Profa. Noemi

Recuperação

Conforme Decisão Administrativa COENF 01/2024, será garantida a realização de uma
atividade avaliativa de recuperação ao estudante que não obtiver o rendimento mínimo
para aprovação (>60,0 pontos) e que apresentar frequência mínima de 75% na disciplina
e terá como resultado para registro a nota máxima 60,0 pontos, e aquele que for
considerado reprovado terá como registro o maior resultado apurado entre o resultado
obtido ao longo do semestre e o da avaliação de recuperação. Esta atividade ocorrerá ao
final do semestre.

 

Plano de Ensino ESTES21225 Enfermagem em Saúde do Adulto I (7327050)         SEI 23117.023290/2026-03 / pg. 3

https://bombozila.com/video/nascer


7. AVALIAÇÃO
   

8.       AVALIAÇÃO:

7.1.       Para ser Aprovado:
É preciso comparecer a, pelo menos, 75% das aulas e tirar nota final de 60 pontos ou mais.

7.1.1.      Critérios de Avaliação da disciplina:

Avaliação (60,0 pontos):

·         1ª Avaliação. Valor 30 pontos.

·         2ª Avaliação. Valor 30 pontos.

Atividades Extras (40,0 pontos):

·         Atividade 1: Folder Informativo – Pré-Natal  (10,0 pontos/dupla)

·         Atividade 2: Estudo Dirigido – Trabalho de parto/ gravidez ectópica (10,0 pontos/individual)

·          Atividade 3: Mapa mental – Amamentação (10,0 pontos/individual)

·         Atividades 4: Valor 10,0 pontos:

o   1º Mapa mental – Alojamento conjunto (5,0 pts.)

o   2º Resenha do Filme (5,0 pontos) (Nascer: Parto Humanizado no Brasil.)

7.2. Prova de Recuperação:
O aluno que tiver presença de 75% ou mais, mas não atingir a nota para passar, poderá fazer uma prova de recuperação no fim
do semestre. A prova vale 100 pontos e cobre toda a matéria. Para ser aprovado, é preciso tirar 60 pontos ou mais nessa prova.

7.2.1. Critério de Recuperação da disciplina:

·         Avaliação de Recuperação (100 pontos).
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